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PARECER JURÍDICO

Ref.: PROJETO DE LEI Nº 38/2026

INICIATIVA: VER LUCAS MELLO

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O  projeto  sob  análise,  de  autoria  do  nobre  Edil  “DISPÕE  SOBRE  A 
INSTITUIÇÃO  DE  DIRETRIZES  PARA  A  POLÍTICA  MUNICIPAL  DE  APOIO  À 
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

A proposição tem por finalidade instituir diretrizes para a Política Municipal de 
Apoio à Proteção de Crianças e Adolescentes no âmbito do Município de Cachoeiro de 
Itapemirim, buscando promover ações preventivas, educativas e de fortalecimento da 
rede de proteção da criança e do adolescente.

Quanto a competência assim estabelece a Constituição Federal e em harmonia, 
a  Lei  Orgânica do Município  reforça a competência municipal  para legislar  sobre a 
matéria, conforme se extrai dos seguintes dispositivos:

CRFB
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

LOM
Art.  2º  -  O  Governo  Municipal  terá  por  objetivo  fundamental 
promover o bem-estar de todos os munícipes, dando prioridade:
[...]
III – à proteção especial à maternidade, à infância, aos idosos e 
aos deficientes físicos;

Art. 16 -  Ao Município compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições: 
I - legislar sobre assunto de interesse local; 

Art. 17- Ao Município compete, concorrentemente com a União e o 
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I - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 

Art.  18  –  Compete  ao  Município,  no  âmbito  da  legislação 
concorrente,  legislar  supletivamente  para  atender  suas 
peculiaridades locais, respeitadas as leis federal e estadual.

Art. 178 - O Poder Público Municipal deverá amparar a criança, o 
adolescente, o portador de deficiência e o idoso, e assegurar-lhes, 
nos  limites  de  sua  competência,  os  direitos  garantidos  pelas 
Constituições Federal e Estadual e por esta Lei.

Ainda,  quanto  a  proteção  da  criança  e  do  adolescente,  assim estabelece  a 
Magna Carta: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida,  à saúde,  à alimentação, à educação,  ao lazer,  à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. 

Dessa forma, a matéria abriga-se nas competências legislativas municipais, não 
havendo óbice à sua propositura.

Quanto a iniciativa, registre-se, por oportuno, que não há reserva de iniciativa 
quanto à matéria, sendo também prerrogativa do Poder Legislativo a faculdade de dar 
impulso a qualquer projeto de lei que verse sobre matéria de interesse local, salvo nas 
hipóteses excepcionais do art. 61, § 1º, II, “a”, “c”, “e”, da CRFB/88, que devem ser 
interpretadas  restritivamente  de  molde  a  não  interferir  na  autonomia  do  Poder 
Legislativo,  conforme  entende  o  Supremo  Tribunal  Federal  (STF  -  Tema  917  da 
sistemática da Repercussão Geral), conforme vejamos:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição 
Federal)”.

Da mesma forma, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 48, §1º, não inclui o 
conteúdo da presente proposta entre as matérias reservadas à iniciativa do Executivo: 
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Art. 48 – A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos eleitores do 
Município na forma prevista nesta lei. 
§ 1º - São de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal as leis que 
disponham sobre: 
I  –  criação  de  cargos,  funções  e  empregos  públicos,  na 
administração  direta  e  autárquica,  ou  aumento  de  sua 
remuneração; 
II  –  servidores  públicos  do  Município,  seu  regime  jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o 
disposto no inciso III do art. 42 desta Lei; 
III – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais 
e órgãos da administração pública; 
IV – orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias.

Nesse  sentido,  inicialmente  entende  ser  possível  a  deflagração  do  processo 
legislativo por parlamentar, já que não há reserva de iniciativa quanto à matéria. Tendo 
em  vista  que  a  proposta  visa  constituir  um  mecanismo  de  proteção  a  infância  e 
juventude.

Contudo,  o  projeto  dispõe,  em seu  art.  3º,  que  “o  Poder  Executivo  poderá, 
observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras” e enumera diversas ações 
a se realizar. Embora a redação, em um primeiro momento, sugira caráter facultativo, 
na prática pode revelar-se como imposição de comandos normativos à Administração, 
na medida em que limita a discricionariedade do gestor público quanto à definição de 
prioridades, à adoção de meios e à formulação de políticas públicas.

O  termo  “poderá”,  além  de  tratar  de  um  dispositivo  sem  efeitos  vinculante, 
concreto e sem impor dever jurídico,  a Procuradoria do Município de Cachoeiro de 
Itapemirim/ES, entende ainda que o referido termo, é verdadeiramente imposição de 
comandos,  suprimindo a  discricionariedade própria  do Administrador  na escolha de 
suas  ações  e  políticas  de  gestão,  e  assim,  configurando  invasão  de  competência 
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, contrariando o artigo 48, § 1º, III, da LOM, 
conforme se confere no Parecer Jurídico exarado ao PROCESSO: 46524/2025 (Veto 
03/2025):

Por outro lado, verifica-se que o parágrafo único do art. 2º dispõe 
sobre  medidas  a  serem adotadas  pelo  Poder  para  promover  a 
data, exemplificando ações como campanhas educativas, palestras 
e exames preventivos, incidindo as violações acima elencadas. 
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Neste ponto, acaba por invadir a competência privativa do Poder 
Executivo  prevista  no  art.  48,  §  1º,  inciso  III  da  Lei  Orgânica 
Municipal. 
Destaca-se  que,  não  obstante  a  aparente  faculdade  na 
implantação  das  ações  com  a  utilização  do  vocábulo  “poderá”, 
afere-se  imposição  de  verdadeiros  comandos,  suprimindo  a 
discricionariedade  própria  do  Administrador  na  escolha  de  suas 
ações e políticas de gestão. 
Ao  elencar  a  realização  de  eventos  informativos  e  ações  de 
promoção  da  saúde,  como  realização  de  exames  preventivos, 
acaba por criar e disciplinar obrigações e tarefas para órgãos do 
Poder  Executivo,  interferindo  em  atos  típicos  de  gestão 
administrativa, ofendendo o princípio da separação de poderes. 

Dessa  forma,  cabe  registrar  que  os  dispositivos  em  análise  poderá  receber 
interpretação  semelhante  àquela  consignada  no  entendimento  acima  mencionado, 
diante  da  possibilidade  de  reconhecimento  de  invasão  da  esfera  administrativa  do 
Poder Executivo e violação ao princípio da separação dos Poderes.

Ainda, no artigo. 3º estabelece que o Poder executivo poderá firmar parcerias e 
convênios  para  implementação  do  projeto.  Todavia,  cumpre  esclarecer  que  não 
compete ao Poder Legislativo autorizar o Executivo a praticar atos que já integram sua 
esfera de competência administrativa,  como firmar convênios,  celebrar parcerias ou 
organizar campanhas. Tais prerrogativas decorrem da própria função típica do Chefe 
do Executivo, não dependendo de chancela legislativa.

A celebração  de  convênios,  contratos  e  parcerias  configura  ato  de  gestão 
administrativa  e  orçamentária,  cabendo  exclusivamente  ao  Poder  Executivo,  não 
podendo o Legislativo definir formas e condições dessas relações sob pena de invadir 
atribuições administrativas e comprometer a autonomia do Executivo.

Nesse sentido, o STF e tribunais firmou entendimento:

CONSTITUCIONAL.  CONVÊNIOS,  ACORDOS,  CONTRATOS  E 
ATOS  DE  SECRETÁRIOS  DE  ESTADO.  APROVAÇÃO  DA 
ASSEMBLÉIA  LEGISLATIVA:  INCONSTITUCIONALIDADE. 
INorma que subordina  convênios,  acordos,  contratos  e  atos  de 
Secretários  de  Estado  à  aprovação  da  Assembléia  Legislativa: 
inconstitucionalidade,  porque  ofensiva  ao  princípio  da 
independência  e  harmonia  dos  poderes.  C.F.,  art.  2º.  II.  – 
Inconstitucionalidade  dos  incisos  XX  e  XXXI  do  art.  99  da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro.  III.  – Ação direta de 
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inconstitucionalidade julgada procedente” (STF – Tribunal Pleno. 
ADI 676-RJ. DJ de 29/11/1996. Rel. Min. CARLOS VELLOSO) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI 5.712, DE 
16 DE JULHO DE 2021, DO MUNICÍPIO DE MAUÁ, DE ORIGEM 
PARLAMENTAR,  QUE  "DISPÕE  SOBRE  A  CRIAÇÃO  DO 
PROGRAMA  SAÚDE  MENTAL  NO  PÓS-COVID-19,  COM  O 
OBJETIVO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL E ATENÇÃO 
AOS  PROBLEMAS  PSICOLÓGICOS  DECORRENTES  DA 
PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19, CONFORME DISPÕE". 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES  E  DA  RESERVA  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA. 
MATÉRIA RELATIVA A DIREITO SOCIAL – SAÚDE PÚBLICA – 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE EM RELAÇÃO 
AOS PODERES LEGISLATIVO E EXECUTIVO. – NORMA QUE 
NÃO TRATA DE NENHUMA REGULAMENTAÇÃO DE ÓRGÃOS 
DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MAUÁ OU DE REGIME 
JURÍDICO  DE  SERVIDORES  PÚBLICOS.  –  INCIDÊNCIA  DA 
TESE DO TEMA 917  DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF.  – 
INCONSTITUCIONALIDADE  APENAS  DO  ART.  1º,  §2º,  QUE 
IMPÕE A PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO PÚBLICA AO PODER 
EXECUTIVO  AO  DETERMINAR  A  CELEBRAÇÃO  DE 
CONVÊNIOS  E  PARCERIAS  PARA A  EXECUÇÃO  DA LEI  – 
VIOLAÇÃO, NESTE ASPECTO, AOS ARTS. 5º E 47, II, IX E XIX, 
‘A’,  DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.  AÇÃO DIRETA JULGADA 
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  No  2099767-40.2024.8.26.0000 
NUEVO CAMPOS Relator  TJ- SÃO PAULO 04/09/2024.

Assim,  recomenda-se  a  adequação  dos  artigos  supracitados,  de  modo  a 
preservar  a discricionariedade administrativa do Poder  Executivo na implementação 
das ações previstas.

Ainda, cumpre registrar que foi protocolizada, pelo mesmo Edil, proposição de 
conteúdo substancialmente semelhante à presente, qual seja o Projeto de Lei Ordinária 
nº 37/2026. Nesse contexto, a coexistência de iniciativas com idêntico objeto revela-se 
inadequada sob a ótica da técnica legislativa e da segurança jurídica, razão pela qual 
se sugere que, no curso da tramitação, seja promovida a prevalência de apenas uma 
das  proposições,  com  a  consequente  prejudicialidade  da  outra,  a  fim  de  evitar 
duplicidade normativa e eventual conflito de proposições. 
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Assim, feitas as devidas considerações, nosso parecer pela viabilidade jurídica, 
do presente projeto de lei e conforme ao que dispõe os artigos 26, parágrafo único do 
Regimento  Interno  desta  Casa,  opinamos  pelo  envio  da  matéria  à  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Redação para análise e devidas considerações e providências.

É o parecer, salvo melhor juízo, para decisão de V . Exªs.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 22 de abril de 2026. 

PABLO LORDES DIAS
Procurador Legislativo Geral

OAB-ES 17.013
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